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1 PLENÁRIO

Cobrança de CIDE-Tecnologia sobre remessas financeiras ao exterior - RE 928.943/SP 
(Tema 914 RG)

Relator: Ministro Luiz Fux
Redator do acórdão: Ministro Flávio Dino

         

Parte 1   Parte 2   Parte 3   Parte 4

RESUMO:

É constitucional a cobrança da CIDE-Tecnologia sobre remessas 
financeiras ao exterior, mesmo que o contribuinte não seja da área de 
tecnologia, na medida em que a Constituição não restringe as 
hipóteses de incidência da contribuição. Nesse contexto, inexiste vin-
culação entre a arrecadação e o setor econômico que dela se benefi-
ciará; o nexo que deve existir é entre a cobrança e a finalidade estatal 
que motivou sua criação. 

Conforme a jurisprudência desta Corte (1), não é necessário haver corre-
lação entre o fato gerador da contribuição e a exploração de tecnologia, 
bastando-se que a arrecadação seja integralmente destinada à área em 
que se pretende fazer a intervenção econômica.

Além disso, a ampliação da base de incidência do referido tributo, reali-
zada ainda nos anos 2000, foi uma decisão legislativa deliberada, transpa-
rente e economicamente balanceada. Tanto é que, para não implicar ônus 
adicional ao setor produtivo, promoveu-se também a redução da alíquota 

do imposto de renda retido na fonte sobre as remessas (2). (...)

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, (i) por unanimidade, ao apreciar o Tema 914 da reper-
cussão geral, negou provimento ao recurso extraordinário; e, (ii) por maioria, fixou a tese anteriormente citada.

(1) Precedente citado: RE 630.898 (Tema 495 RG).

(2) Lei nº 10.168/2000: “Art. 2º Para fins de atendimento ao Programa de que trata o artigo anterior, fica instituída contribuição de intervenção no 
domínio econômico, devida pela pessoa jurídica detentora de licença de uso ou adquirente de conhecimentos tecnológicos, bem como aquela 
signatária de contratos que impliquem transferência de tecnologia, firmados com residentes ou domiciliados no exterior. 

	» RE 928.943/SP, relator Ministro Luiz Fux, redator do acórdão Ministro Flávio Dino, julgamento finalizado em 13.08.2025 (quarta-feira)

    

DIREITO TRIBUTÁRIO

CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS; 

CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO 

NO DOMÍNIO ECONÔMICO; 

CIDE-TECNOLOGIA; REMESSAS 

FINANCEIRAS AO EXTERIOR; FATO 

GERADOR; DESTINAÇÃO DA 

ARRECADAÇÃO

Tese fixada:

“I - É constitucional a contribui-
ção de intervenção no domínio 
econômico (CIDE) destinada a 
financiar o Programa de Estímulo 
à Interação Universidade (...)  deve 
ser integralmente aplicada na área 
de atuação Ciência e Tecnologia, 
nos termos da lei.”


